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	COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO

	EVENTO: Audiência Pública
	DATA: 21/11/2016
	LOCAL: Auditório 

	
	HORA: 9h
	

	EMENTA: Audiência Pública com o objetivo de Instituir a Política Estadual sobre Mudanças Climáticas

	REQUERENTE: Dep. Dra. Silvana

	PRESIDENTE: Dep. Dra Silvana

	DEPUTADOS (AS) PRESENTES: Dep. Dra. Silvana e Dep. Renato Roseno

	PARTICIPANTES DA MESA: Dep. Dra. Silvana, Dep. Renato Roseno, Sr. Artur Bruno, Sr. João Alfredo, Sr. Kurtis François, Sr. Elano Feijó, Sr. Alexandre Araújo, Sra. Luana Adriano, Sra Maria Cléa e Sr. Nicolas Fabre.

	ENTIDADES REPRESENTADAS: SEMA, Câmara dos Vereadores, PREVFOGO/IBAMA, AGACE, UECE, Fórum Estadual de Mudanças Climáticas, Fórum Ceará no Clima e EMBRAPA.

	SÍNTESE DAS MANIFESTAÇÕES:
A Dra. Silvana deu início à Audiência enfatizando a necessidade de um prazo para o plano e que ele possa ser aplicado de maneira real sobre as mudanças climáticas, sendo ele efetivo, mediante a situação grave em que o mundo está.

Dando continuidade, o Sr. Artur Bruno começou seu discurso informando que o projeto, quando enviado pela PGE (Procuradoria Geral do Estado), apresentou problemas técnicos, os quais foram reparados pelas emendas feitas (e revisadas) pelo Fórum.

Nesse sentido, algumas outras modificações foram realizadas, tais como quatro emendas elaboradas pelo Deputado Carlos Matos, duas do Deputado Heitor Férrer e a maioria (12) do Deputado Renato Roseno.

Em seguida, o Secretário focou seu discurso na apresentação do Plano base para a Política Estadual. Dentro dele, mostrou as alterações realizadas nos artigos 2, 3, 4, 5 e 6. Atribuiu, ademais, que o Fórum Estadual de Mudanças Climáticas será utilizado como um instrumento para a implementação das políticas públicas.

Em sequência, pronunciou-se o Sr. Alexandre Costa, professor da Universidade Estadual do Ceará, citando que “a natureza não respeita nossas leis”, dando alguns dados alarmantes, como: emissões de CO2 que estão seis vezes maiores que na Segunda Guerra Mundial, a quantidade de calor, por segundo, equivalente a 4 bombas atômicas de Hiroshima; e que já estamos próximos de atingir o primeiro limite do Acordo de Paris, o qual definia o valor de 1,5º C de elevação de temperatura. Não somente essas estatísticas foram mencionadas, falou também sobre o aumento no nível de aridez e de concentração de terra. 

A questão social também foi salientada pelo Professor, o qual defendeu dizendo que a água da transposição do São Francisco não é para o povo, mas para os grandes empreendimentos funcionarem. Informou também que a fonte de energia mais poluidora é de carvão mineral e é a mais usada no Estado nas termoelétricas, dando ênfase na necessidade de focar mais nas energias renováveis em detrimento das fósseis.

Logo na continuação, a Sra. Luana Adriano e os Senhores Nicolas Fabre e Elano Feijó citaram, em seus discursos, o fato contraditório de ter térmicas sendo aprovadas na Política e no Plano sobre Mudanças Climáticas, sendo que ele busca a diminuição da poluição, o que resultará na redução nas alterações climáticas.

A Sra. Luana Adriano deu foco maior na necessidade de multar quem está poluindo, retirando os incentivos fiscais para esses empreendimentos poluidores. Já o Sr. Nicolas Fabre questionou o argumento de que tais térmicas e a siderúrgica que está por vir são fontes geradoras de emprego, afirmou não ser citado que tais oportunidades não são em profissões qualificadas, mas apenas as tidas como de força braçal. Ademais, disse que falta transversalidade e uma visão sistêmica nas Políticas relacionadas ao tema.

Esse último tópico foi ratificado pelo Vereador João Alfredo, o qual questionou se essa Lei é “para inglês ver” ou se será realmente aplicada, salientando que ela deve apresentar punições e prazos para quem desrespeitá-la. Com relação aos incentivos fiscais, declarou ser contrário à prática e que todas as leis que incentivem o uso de fontes poluidoras devem ser revogadas. 

Alguns moradores da região de São Gonçalo foram convidados a participar da Audiência e compartilharem suas opiniões. Eles disseram que o atual local em que moram, após a realocação, é pior do que o anterior, devido à poluição das esteiras das térmicas e que nenhuma medida foi tomada para resolver a problemática, o que está gerando problemas graves na saúde deles, com maior intensidade nas crianças.

Por fim, falaram a Sra. Maria Cléa, pesquisadora da EMBRAPA; e o Sr. Kurtis François, ambos citando as questões relacionadas à agropecuária, às queimadas e aos incêndios, temas que não estão constando na Lei e foi solicitada a adição. Nesse contexto, ainda discursaram sobre a falta da expressão Carbono Zero e a necessidade da adoção desse parâmetro, o que ajudará intensamente na melhoria no clima nacional e, por consequência, internacional.

	ENCAMINHAMENTOS:

	1- Emenda de Redação do art. 5º, alínea “a”.

	2- Criar o Comitê Intersetorial sobre Mudanças Climáticas.

	3- Incluir na Lei os termos “queimadas” e “incêndios”.

	ELABORADO POR: João Pedro Machado
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